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MUNICÍPIO DE LAGES – SC 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 

Anexo III – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  

 

 NÍVEL SUPERIOR  

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS COM NÚCLEO COMUM  

 

CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

Constitucional: Dos Princípios Fundamentais. Do Direito e das Garantias Fundamentais. Da organização do Estado 

(Títulos I, II e III). Sistema Único de Saúde – SUS: Princípios, diretrizes, leis e regulamentação. Participação e 

Controle Social. Diretrizes para a gestão do SUS: Descentralização, Regionalização, Municipalização, Pactos pela 

Saúde. Estratégia de Saúde da Família - ESF: conceitos, legislações. Administração Pública: Princípios. Lei 

Federal que regula o acesso à informações de órgãos públicos - Lei 12.527/2011; Lei da Improbidade Administrativa - 

Lei Federal 8.429/1992. Lei Orgânica do Município de Lages. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lages.  

Informática Básica: Sistema Operacional Windows 10, Microsoft Word 2016, Microsoft Excel 2016, Microsoft 

PowerPoint 2016, Conceitos, serviços e tecnologias relacionados a internet e a correio eletrônico, noções de 

hardware e de software para o ambiente de microinformática. Raciocínio lógico matemático: Operações com 

números inteiros e racionais (na forma decimal e fracionária). Porcentagem. Regra de três simples e composta. 

Razão e proporção. Sistema métrico: medidas de tempo, massa, comprimento, superfície, volume e capacidade. 

Interpretação de gráficos e tabelas. Média aritmética simples e ponderada. Matemática financeira: juros simples e 

compostos. Análise Combinatória e probabilidade. Operação e problemas envolvendo conjuntos. Resolução de 

situações-problema. Português: Interpretação, compreensão e inferência de informações e sentidos construídos nos 

textos verbais e não verbais. Recursos linguísticos empregados e características do texto. Tipos e gêneros textuais. 

Sentido e emprego de palavras e expressões relacionadas ao contexto. Significação das palavras. Elementos de 

coesão e coerência. Identificação de ideias expressas no texto e do ponto de vista do autor. Funções da linguagem. 

Figuras de linguagem. Conhecimentos linguísticos de acordo com a gramática normativa da língua portuguesa: 

reconhecimento, emprego e sentidos das classes gramaticais; processos de formação de palavras; sentidos 

atribuídos às palavras pelo acréscimo de prefixos e sufixos;  mecanismos de flexão dos nomes e verbos; emprego e 

colocação dos pronomes átonos; termos sintáticos da oração; concordância nominal e verbal; transitividade e 

regência dos nomes e verbos; uso do acento grave (crase); emprego dos sinais de pontuação; acentuação gráfica; 

uso dos porquês;  ortografia. 

 

 NÍVEL SUPERIOR 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS OBJETIVAS DE CONHECIMENTO TÉCNICO 

PROFISSIONAL 

 

ANALISTA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

Origem do Estado e da Administração Pública moderna. Modelos de gestão pública: patrimonialista, burocrático e 

gerencial. Caracterização das organizações: tipos de estruturas organizacionais, aspectos comportamentais 

(motivação, clima e cultura). Novas formas de gestão de serviços públicos: formas de supervisão e contratualização 

de resultados. Avaliação de políticas públicas e seu relacionamento com processos, resultados e impactos. 

Organização administrativa da Prefeitura Municipal de Lages e Semasa. Órgãos e unidades, sua classificação, 

competências e finalidades e níveis hierárquicos. Lei de Responsabilidade Fiscal. Comunicações Oficiais: conceito, 

finalidade e valor documental. Pronomes de tratamento. Padronização e Redação dos Atos Oficiais de Santa 

Catarina. Atos administrativos: classificação, elementos e conceitos básicos sobre apostila, ata, atestado, alvará, 

aviso, carta, certidão, circular, declaração, decreto, despacho, edital, exposição de motivos, memorando, mensagem, 

ofício, ordem de serviço, parecer, portaria, relatório, regimento, regulamento, resolução. O processo de compras: 

fluxo básico do processo de compras, requisição de materiais, cotação, empenho, recebimento e inspeção de 

materiais. Licitação. Conceito. Princípios. Dispensa e inexigibilidade. Modalidades. Fases da licitação. Edital. 
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Habilitação. Classificação. Adjudicação. Anulação e Revogação. Recursos administrativos. Lei de Licitações: 

14.133/2021. Contratos administrativos. Conceito. Características. Cláusulas essenciais. Alteração do contrato. 

Extinção do contrato. Informática Básica: Sistema Operacional Windows 10, Microsoft Word 2016, Microsoft Excel 

2016, Microsoft PowerPoint 2016, Conceitos, serviços e tecnologias relacionados a internet e a correio eletrônico, 

noções de hardware e de software para o ambiente de microinformática. 

 

ASSISTENTE JURÍDICO 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios específicos de interpretação constitucional. Direito Constitucional 

Intertemporal. Vigência, validade e eficácia das normas constitucionais e infraconstitucionais do regime constitucional 

anterior. Disposições constitucionais gerais e transitórias. O Estado Democrático de Direito. Princípios 

constitucionais fundamentais, gerais e setoriais. Regime representativo. República. Presidencialismo e 

Parlamentarismo. O princípio da supremacia da Constituição. Controle da constitucionalidade das leis e atos 

normativos. Modalidades: difuso e concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade contra atos comissivos e 

omissivos. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de descumprimento de preceito fundamental. 

Inconstitucionalidade face à Constituição do Estado. Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. 

Liberdade, igualdade, devido processo legal, inviolabilidade do domicílio, sigilo das comunicações, propriedade e sua 

função social. Direitos políticos. Direitos sociais e difusos. Ordem social. Organização político-administrativa do 

Estado brasileiro. Repartição de competências e seus critérios. Competências político-administrativas e legislativas. 

Princípio da Reserva da Administração. Autonomia dos entes federativos. Intervenção federal e estadual. 

Mecanismos de integração e de cooperação federativos: regiões, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões. O Município na Constituição Federal Princípios de organização e competências municipais. Lei 

Orgânica do Município. Separação de Poderes: o sistema de freios e contrapesos. As funções legislativa, 

administrativa e jurisdicional. Delegações de funções. Invasões de competência. Poder Legislativo. Organização, 

Funções típicas e atípicas. Atividades impróprias e passíveis de glosa. Imunidade parlamentar dos Vereadores. 

Regime remuneratório. Verbas indenizatórias. Proibições e Perda do Mandato. Total da despesa do Legislativo. 

Controle parlamentar dos atos da administração pública. Comissões parlamentares de inquérito: objeto, poderes e 

limites. Processo legislativo. Iniciativa das leis. Emendas parlamentares. Discussão e votação. Sanção e veto. 

Promulgação e publicação. Espécies legislativas: emendas à Lei Orgânica, leis complementares, leis ordinárias, leis 

delegadas, decretos legislativos e resoluções. Medidas Provisórias. Poder Executivo. Atribuições do Chefe do 

Executivo. Prefeito Municipal. Mandato. Perda do mandato. Atribuições. Responsabilidade político-administrativa. 

Crime de Responsabilidade. Improbidade Administrativa. Foro competente. Secretários Municipais. Regime 

remuneratório dos agentes políticos do Poder Executivo. Acumulação. Poder regulamentar: natureza, modalidades e 

limites ao seu exercício. Administração Pública. Princípios constitucionais. Regimes de servidores públicos. Direitos 

e deveres. Acumulação. Nepotismo. Previdência. Licitação. Controle parlamentar e Jurisdicional. Órgãos do Poder 

Judiciário do Estado. Competências do Tribunal de Justiça. Ações constitucionais. Habeas corpus. Mandado de 

segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação civil pública. Mandado de injunção. Habeas data. Finanças 

Públicas. Orçamento. Princípios constitucionais. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial. Tribunais de Contas da União e dos Estados: competências. Operações de crédito, inclusive externas, 

contraídas por Municípios. Transferências voluntárias e retenção de receitas públicas. Sistema Tributário Nacional. 

Competências tributárias da União, Estados e Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar: imunidades 

e privilégios. Princípios constitucionais tributários: capacidade contributiva, legalidade, anterioridade e irretroatividade. 

Ordem econômica e financeira. Princípios da ordem econômica. Intervenção do Estado. Prestação de serviços 

públicos e exploração da atividade econômica. O meio ambiente na Constituição Federal. Princípios 

constitucionais de direito ambiental. Repartição de competências ambientais entre os entes federativos. Tratamento 

diferenciado de produtos e serviços conforme seu impacto ambiental. Espaços territoriais especialmente protegidos e 

sistema nacional de unidades de conservação. Estudo Prévio de Impacto Ambiental e licenciamento ambiental. 

Jurisprudência do STJ e do STF. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito. Taxinomia. Princípios explícitos e implícitos. Interpretação. Tendências 

contemporâneas. Interesse Público. Discricionariedade. Conceito. Limites. Controle de legalidade. Desvio de poder. 

Razoabilidade e proporcionalidade. Conceito jurídico indeterminado. Ato administrativo. Noções gerais. Elementos. 

Características. Classificação. Desfazimento: anulação e revogação. Sanatória voluntária. Prescrição. Organização 

administrativa. Noções gerais. Descentralização e Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração direta e 

indireta. Pessoas administrativas: pessoas políticas, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
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fundações e outras entidades privadas delegatárias. Advocacia Pública. Contratos administrativos. Noções gerais. 

Elementos. Características. Distinção entre Acordos e Contratos. Convênios. Cláusulas Exorbitantes. Formalização, 

alteração, execução e inexecução. Equilíbrio Econômico Financeiro. Revisão, Reajuste e Repactuação. Prorrogação. 

Desfazimento e consequências. Sanções administrativas. Licitações. Princípios. Dispensa e inexigibilidade. 

Modalidades. Instrumentos auxiliares. Habilitação. Julgamento. Recursos. Adjudicação e homologação. Anulação e 

Revogação. Licitações sustentáveis. Sanções administrativas. Leis 8.666/93, 10.520/2002 e Lei 14.133/2021. 

Parcerias na Administração Pública. Lei Federal nº 13.019/2014. Lei Federal nº 11.079/04. Lei Federal nº 

12.527/2011. Ordem Econômica. Fundamentos e Princípios. Atuação do Estado no domínio econômico. 

Planejamento. Fomento. Exploração direta de atividade econômica. Meio ambiente. Normas de proteção ecológica. 

Política Nacional do Meio Ambiente. Sistema Nacional do Meio Ambiente. Código Florestal e Áreas de Preservação 

Permanente, conceito e hipóteses de supressão. Infrações administrativas ambientais. Serviços públicos. Noções 

gerais. Princípios específicos. Competência da União, Estados e Municípios. Formas de execução. Delegação. 

Concessão. Permissão. Autorização. Parcerias Público-Privadas. Concessão Administrativa e Concessão 

Patrocinada. Gestão Associada dos Serviços Públicos. Poder Concedente, Concessionário e Usuários. Tarifa e 

Preço. Modelos Tarifários. Receitas alternativas, complementares, acessórias e projetos associados. Retomada do 

serviço. Encampação. Desapropriação. Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Bens públicos. Noções gerais. 

Espécies. Afetação e desafetação. Regime dos bens públicos móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, 

doação, aforamento, locação, concessão de direito real de uso, concessão de uso, cessão, permissão e autorização 

de uso, dação em pagamento, usucapião, investidura e concurso voluntário. Polícia administrativa. Noções gerais. 

Modos de atuação: a ordem de polícia, a licença, a autorização, a fiscalização e a sanção de polícia. Espécies de 

poder de polícia. Polícias de costumes e diversões; de construções; sanitária; de trânsito; de comércio e indústria; de 

profissões; ambiental. Partilha constitucional da competência de polícia administrativa. Intervenção do Estado na 

propriedade. Noções gerais. Ocupação temporária. Requisição. Limitação administrativa. Servidão administrativa. 

Tombamento. Intervenção sancionatória: multa, interdição, destruição de coisas e confisco, parcelamento e 

edificação compulsórios. Poderes e Deveres dos Administradores Públicos. Poder Hierárquico e Poder Disciplinar. 

Poder Regulamentar. Lei de Acesso a Informação. Lei geral de Proteção de dados. Agentes públicos. Conceito. 

Espécies. Cargo, emprego e função pública. Provimento. Vacância. Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 

Remuneração. Direitos e deveres. Responsabilidade. Processo administrativo disciplinar. Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Lages. Lei Complementar Municipal Nº 293/2007 e suas alterações. 

Contratação Temporária por excepcional interesse público. Responsabilidade civil do Estado. Responsabilidade por 

ato comissivo do Estado. Responsabilidade por omissão do Estado. Requisitos para a demonstração da 

responsabilidade do Estado. Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. Reparação do dano. 

Direito de regresso. Gestão financeira. Princípios Orçamentários. Leis Orçamentárias. Orçamento. Receita e 

despesa. Estágios da Despesa Pública. Execução orçamentária. Regime de Adiantamento. Lei 4.320/64. 

Responsabilidade Fiscal. Renúncia de receita. Geração da despesa. Despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Despesas com pessoal e controle. Destinação de recursos para o setor privado. Operações de crédito. Restos a 

pagar. Fundos. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial. Sistemas de controle externo e interno. 

Tribunais de Contas. Controle da atividade administrativa. Noções gerais. Controle parlamentar. Controle pelos 

Tribunais de Contas. Controle jurisdicional e autocontrole. Contencioso administrativo. A LINDB e o direito 

administrativo. Interpretação das normas de gestão pública na LINDB.  Improbidade Administrativa. Controle Judicial. 

Garantias e ações constitucionais dos administrados. Juridicidade. O controle de legalidade pelo habeas corpus, 

mandados de segurança individual e coletivo, habeas data, mandado de injunção, ação popular e ação civil pública. 

Jurisprudência do TCU, STJ e do STF.  

DIREITO URBANÍSTICO. Ordenamento Territorial. Competências Urbanísticas. Normas gerais. Política Urbana. 

Plano diretor. Função social da Propriedade urbana. Política Nacional de Mobilidade Urbana. Direito Urbanístico. 

Direito à Cidade. Direito de construir e Direito de Propriedade. Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes 

do processo de urbanização. Poder de polícia urbanístico. Ordenação. Uso e ocupação solo urbano. Licenças 

urbanísticas. Responsabilidade administrativa. Infrações e Sanções administrativas. 2.9. Responsabilidade civil e 

penal. Direito à moradia. Regularização Fundiária Urbana (Reurb). Lei nº 13.465/2017 e suas alterações; Lei nº 

12.424/2001; Medida Provisória nº 2.220/2001 e suas alterações. Direito registral imobiliário. Parcelamento do solo 

urbano. Lei nº 6.766/1979 e suas alterações. Área de Preservação Permanente - APP urbana. Estatuto da Cidade 

(Lei n. 10.257/2001).  Objetivos. Diretrizes. Instrumentos. Gestão Democrática das Cidades. Planejamento urbano. 

Normas gerais para a elaboração e implementação do Plano Diretor. Disposições Gerais. Plano Diretor de 

Desenvolvimento Territorial de Lages - Lei Complementar Municipal Nº 523, de 22 de agosto de 2018. Concessão 
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urbanística. Desapropriação. Recuperação das mais valias urbanísticas. Proteção do Patrimônio Cultural. Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (Decreto-Lei n. 25/1937). Instrumentos de tutela de bens culturais materiais e imateriais. 

Competências. Tombamento.  Desenvolvimento urbano e proteção do patrimônio cultural. Função social da 

propriedade pública. Lei da Biossegurança (Lei n. 11.105/2005). Lei dos Crimes Ambientais (Lei n. 9.605/1998). 

Infrações e sanções administrativas ambientais (Decreto n. 6.514/2008). Cadastro Ambiental Rural (Decreto n. 

7.830/2012; Decreto n. 8.235/2014 e Decreto Estadual n. 2.219/2014). Agrotóxicos (Lei n. 7.802/1989 e Lei Estadual 

n. 11.069/1998). Jurisprudência do STJ e do STF. 

DIREITO AMBIENTAL. Princípios do Direito Ambiental: princípio da dignidade da pessoa humana, princípio do 

desenvolvimento, princípio democrático, princípio da precaução, princípio da prevenção, princípio do equilíbrio, 

princípio da capacidade de suporte, princípio da responsabilidade, princípio do poluidor pagador e do usuário 

pagador, princípio da obrigatoriedade da intervenção do Poder Público, princípio da Sustentabilidade, princípio do 

direito ao meio ambiente equilibrado, princípio da informação. A Constituição Federal e o meio ambiente. Repartição 

de competências constitucionais em matéria ambiental. Lei Complementar nº 140/2011. Competência ambiental 

comum. Competência legislativa municipal em matéria ambiental. Gestão e Política do Ambiente. Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA). SUSMUMA - Sistema Municipal do Meio Ambiente. Pagamento pelos Serviços 

Ambientais. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81). Princípios, objetivos e instrumentos. Política Nacional 

de Educação Ambiental (Lei n. 9.795/1999). Política Estadual de Educação Ambiental (Lei n. 13.558/2005). Política 

Nacional da Biodiversidade. Proteção legal da vegetação nativa. Áreas Protegidas. Sistema Nacional das Unidades 

de Conservação da Natureza. Política Nacional de Resíduos Sólidos. Política Nacional do Saneamento Básico - Lei 

n. 11.445/2007. Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n. 9.433/1997). Política Estadual de Recursos Hídricos 

(Lei n. 9.748/1994). Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/2010). Política Nacional Saneamento 

Básico (). Política Estadual do Saneamento Básico (Lei n. 13.517/2005). Política Estadual de Serviços Ambientais e 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais no Estado de Santa Catarina (Lei n. 15.133/2010). 

Código Florestal (Lei n. 12.651/2012). Código Ambiental de Santa Catarina (Lei n. 14.675/2009). Código Estadual de 

Proteção aos Animais (Lei n. 12.854/2003). Utilização e proteção do Bioma Mata Atlântica (Lei n.11.428/2006 e 

Decreto n. 6.660/2008). Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (Lei n. 9.985/2000); Lei 

Estadual que dispõe sobre a incorporação nos Planos Diretores dos documentos oficiais do Estado de Santa 

Catarina sobre estudos e mapeamentos de áreas de risco (Lei n. 16.601/2015). Licenciamento ambiental (Lei 

Complementar n. 140/2011 e Resolução CONAMA n. 237/1997; Resoluções CONSEMA n. 98/2017, n. 99/2017 e 

n.117/2017). Estudo Prévio de Impacto Ambiental. Infrações administrativas ambientais Decreto nº 6.514/2008. Poder 

de Polícia Ambiental. Crimes contra o meio ambiente. Lei n. 9.605/1998. Meios processuais para a defesa ambiental 

na esfera judicial e administrativa. Responsabilidade civil e reparação do dano ecológico. Jurisprudência do STF e 

STJ. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - (Lei 13.105/2015 e alterações posteriores): Aplicação da norma processual no 

tempo e no espaço; Normas fundamentais. Jurisdição e ação, limites da jurisdição nacional, Cooperação 

internacional; Organização e divisão do Poder Judiciário (Constituição Federal/1988); Competência: critérios, fixação, 

modificação da competência e declaração de incompetência, cooperação nacional; Legitimação: ordinária e 

extraordinária; Capacidade processual: capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e capacidade 

postulatória; Partes: Deveres, responsabilidade, despesas, honorários, multas, gratuidade de Justiça e sucessão das 

partes; Procuradores: Representação processual, sucessão dos procuradores, deveres e responsabilidade (Estatuto 

da Advocacia e da OAB, Lei 8.906/1994 e Código de Ética e Disciplina da OAB); Litisconsórcio e Intervenção de 

terceiros; Juiz: Poderes, deveres, responsabilidade, impedimentos e suspeição do juiz; Auxiliares da justiça; Funções 

essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública e Advocacia (Constituição 

Federal/1988); Atos processuais: Forma dos atos processuais, atos em geral, atos da parte, atos do juiz e atos do 

escrivão ou chefe de secretaria; Tempo dos atos processuais: Prazos processuais: contagem e verificação dos 

prazos e penalidades; Lugar dos atos processuais; Comunicações dos atos processuais: Cartas, citações e 

intimações; Nulidades dos atos processuais; Distribuição e do registro; Valor da causa; Tutela provisória; Formação 

do processo; Suspensão do processo; Extinção do processo; Processo de conhecimento e cumprimento de 

sentença: Procedimento sumário (Lei 5.869/1973); Procedimento comum: Petição inicial: requisitos e pedido; 

Indeferimento da petição inicial; Improcedência liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação; 

Resposta do réu: Contestação e reconvenção; Revelia; Providências preliminares e saneamento: não incidência dos 

efeitos da revelia, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor e alegações do réu; Julgamento 

conforme o estado do processo: extinção do processo, julgamento antecipado do mérito e saneamento e organização 

do processo; Audiência de instrução e julgamento; Provas em geral e em espécie: produção antecipada da prova, ata 
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notarial, depoimento pessoal, confissão, exibição de documento ou coisa, prova documental, força probante dos 

documentos, arguição de falsidade, produção da prova documental, documentos eletrônicos, prova testemunhal, 

admissibilidade, valor e produção da prova testemunhal, prova pericial e inspeção judicial; Sentença: elementos e 

efeitos; Coisa julgada; Remessa necessária; julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não fazer e 

de entregar coisa; Liquidação de sentença; Cumprimento de sentença. Procedimentos especiais: Teoria geral dos 

procedimentos especiais; Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária: Consignação 

em pagamento, Depósito; Ação de exigir contas; Procedimentos possessórios; Procedimentos de usucapião de terras 

particulares (usucapião ordinário, extraordinário, especial urbana, rural, pela dissolução da união estável e por 

abandono do lar, administrativo, coletivo e indígena (Constituição Federal/1988, Código Civil/2002, Lei 6.001/1973, 

Lei 6.969/1981, Lei nº 9.278/1996, Lei 10.257/2001, Lei 11.977/2009, Lei 12.424/2011); Outras ações para defesa da 

propriedade e da posse: ação vindicatória, ação reivindicatória, ação de imissão na posse, ação negatória, ação 

confessória, ação de dano infecto, ação publiciana, ação declaratória e ação de indenização. Procedimentos 

decorrentes da locações imobiliárias (Lei 8.245/1991); Divisão e da demarcação de terras particulares; Ação de 

dissolução parcial de sociedade; Inventário, partilha, arrolamento, inventário extrajudicial e requerimento de alvará 

judicial (Lei 6.858/1980); Embargos de terceiros; Oposição; Habilitação; Ações de família e procedimentos 

decorrentes das relações familiares (Constituição Federal/1988, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

5.478/1968, Lei 6.515/1977, Lei 8.971/1994 e Lei 11.804/2008) e bem de família; Separação e Divórcio: judicial e 

extrajudicial (Constituição Federal/1988, Lei 6.515/1977), Investigação de paternidade (Lei 8.560/1992); Monitório; 

Homologação do penhor legal; Regulação de avaria grossa; Restauração de autos; Notificação e da interpelação; 

Alienação judicial; Testamentos e dos codicilos; Herança jacente; Bens dos ausentes; Coisas vagas; Interdição; 

Tutela e curatela (Código Civil. Lei Estatuto da Pessoa com Deficiência); Organização e da fiscalização das 

fundações;  Processo coletivo: ação civil pública e ação popular (Lei 4.717/1965, Lei 7.347/1985 e Lei 8.078/1990), 

Mandado de segurança individual e coletivo (Lei 12.016/2009); Busca e apreensão e de depósito de coisa vendida a 

crédito com reserva de domínio e de coisa gravada com alienação fiduciária em garantia (Decreto-lei 911/1969); 

Juízo arbitral (Lei 9.307/1996 alterada pela e Lei 13.129/2015); Processo de execução: Execução em geral: Partes, 

competência, requisitos necessários para realizar qualquer execução, inadimplemento do devedor e título executivo, 

responsabilidade patrimonial; Execuções em espécie: Execução para a entrega de coisa certa e incerta; Execução 

das obrigações de fazer e de não fazer; Execução por quantia certa contra devedor solvente; Penhora: objeto, 

documentação, registro, depósito, lugar, modificações, modalidades, avaliação, expropriação de bens, adjudicação, 

alienação e satisfação do crédito; Execução contra a fazenda pública; Execução de alimentos; Embargos do devedor, 

embargos à execução contra a fazenda pública, embargos à execução fundada em título extrajudicial, embargos à 

execução e embargos na execução por carta; Exceção ou objeção de pré-executividade; Suspensão e da extinção do 

processo de execução; Execução fiscal (Lei 6.830/1980). Processo nos tribunais e meios de impugnação das 

decisões judiciais: Ordem dos processos nos tribunais e processos de competência originária dos tribunais; 

Incidentes de assunção de competência e de arguição de inconstitucionalidade; Conflito de competência; 

Homologação de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória; Ação rescisória; Incidente de 

resolução de demandas repetitivas; Reclamação; Teoria geral dos recursos; Recursos em espécie; Ações autônomas 

de impugnação e sucedâneos recursais: Ação anulatória; Embargos de terceiro; Mandado de segurança. 

Jurisprudência STF e STJ. 

 

 

CONTADOR 

 

Contabilidade Pública: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (aprovados pelo Conselho 

Federal de Contabilidade, e respectivas alterações). Princípios fundamentais de Contabilidade na Perspectiva do 

Setor Público (aprovados pelo conselho Federal de Contabilidade, e alterações). Íntegra do Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – MCASP 9ª Edição, incluindo o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), o 

Ementário da Receita, Tabela de Fonte e Tabela de Função e Subfunção. Íntegra do Manual de Demonstrativos 

Fiscais – MDF, 13ª edição. Portaria Interministerial STN – Secretaria do Tesouro Nacional e Secretaria de Orçamento 

e Finanças nº 163/01 e alterações. Portaria nº 42/99, do MOG – Ministério de Orçamento e Gestão, e alterações. A 

Lei nº 4.320/64 que Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. A Lei Complementar Federal nº101/00 – LRF – 

Lei de Responsabilidade Fiscal e alterações. Os crimes praticados contra as finanças públicas (Lei Federal nº 

10.028/00). Constituição da República Federativa do Brasil: da fiscalização contábil, financeira e orçamentária, dos 
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Impostos e da repartição da receita tributária, das finanças públicas e dos orçamentos, da Emenda Constitucional nº 

93, da Emenda Constitucional nº 29. A Lei Federal nº 8.429/92 e alterações. Lei Complementar Federal nº 131/09. 

Lei Complementar Federal nº 141/12. Lei Federal nº 12.527/11. Lei Federal nº 12.846/13 que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira. Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, Lei Federal Nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 

10.520/02. Lei Federal 14.113 (consolidada). Decreto Federal 10.540/2020, que dispõe sobre o padrão mínimo de 

qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle. 

Resoluções nº40/2001 e 43/2001 do Senado Federal a dispor sobre Dívida Pública e Operações de Créditos. Lei 

Federal nº 13.019/14 que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações 

da sociedade civil. Dos Limites Constitucionais para Repasses ao Poder Legislativo Municipal e as Emendas 

Constitucionais nº 25/00 e nº 58/09. Decisão Normativa nº 06/2008 (consolidada) do Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina. Instrução Normativa nº 14/2012 e alterações do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

Instrução Normativa nº 11/2011 e alterações do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Instrução 

Normativa nº 20/2015 (consolidada) do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Instrução Normativa nº 

19/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Atos normativos do Sistema de Fiscalização Integrada 

de Gestão (e-Sfinge) do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e a Instrução Normativa IN TC n. 28/2021 e 

atualizações. Instrução Normativa nº 25/2019 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Instrução 

Normativa nº 21/2015 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Sistemas de Controle Interno e Controle 

Externo. Conceitos e princípios aplicáveis a Planos e Orçamento Público e a Despesa Pública. Aspectos contábeis 

da Consolidação das Normas dos Regimes Próprias de Previdência Social. 

 

ENGENHEIRO DE SANEAMENTO 

 

Meio Ambiente – Preservação Ambiental e Controle da Poluição.  1.1.  Ecologia e ecossistemas brasileiros. 1.2. 

Conceito de poluição ambiental. 1.3. A importância da água, do solo e do ar como componentes dos ecossistemas na 

natureza.  1.4.  Transporte e dispersão de poluentes; princípios dos tratamentos de resíduos gasosos, líquidos e 

sólidos: mecanismos físicos, químicos e biológicos; fenômeno de autodepuração. 1.5.  Processos de controle da 

poluição.  1.6. Monitoramento ambiental de solo, água e ar. 1.7. Remediação de áreas degradadas. 1.8. Noções de 

educação ambiental. 1.9. Gestão integrada de meio ambiente, saúde e segurança industrial. 2. Legislação Brasileira. 

2.1. Legislação ambiental (Federal, Estadual e Municipal). 2.2. Constituição Federal.  2.3.  Constituição Estadual.  

2.4.  Lei Federal n.º 6.938/81 - Política Nacional de Meio Ambiente; Lei Federal n.º 9.605/98 -  Lei de Crimes 

Ambientais; Lei Federal no. 9433/97 - Política Nacional de Recursos Hídricos.  2.5.  Resoluções CONAMA. 2.6. 

Normativa do Ministério da Saúde (Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05/2017); 2.7 Leis Estaduais - Política 

Estadual de Recursos Hídricos.  2.8. Marco regulatório do saneamento e suas regulamentações (Lei nº 11.445, de 05 

de Janeiro de 2007 e suas alterações).  2.9. Leis Municipais – Lei Orgânica do Município de Lages; Plano Diretor do 

Município de Lages.  3.  Licenciamento Ambiental.  3.1. Instrumentos de controle e licenciamento. 3.2. Sistema de 

Licenciamento Ambiental. 4 - Recursos Hídricos.  4.1.  Noções de hidrologia; ciclo hidrológico; bacias hidrográficas; 

águas superficiais; águas subterrâneas. 4.2. Avaliação de planos de gestão de bacias hidrográficas; manejo de 

bacias hidrográficas.  4.3.  Classificação das Águas.  5.  Sistemas de Abastecimento de Água.  5.1. Consumo de 

água; partes constituintes dos sistemas de abastecimento de água; critérios gerais de dimensionamento.  5.2.  

Adução de água; adutoras por gravidade em condutos livres e forçados; adutoras por recalque; órgãos acessórios; 

dimensionamento; bombas e estações elevatórias; Transientes hidráulicos. 5.3. Tratamento de água; características 

físicas, químicas e biológicas da água; padrões de potabilidade; principais processos de tratamento; estações de 

tratamento de água.  5.4. Reservatórios de distribuição de água; função; importância; dimensionamento.  5.5.  Redes 

de distribuição de água. 5.6. Modelagem hidráulica de redes de água. 5.7. Geoprocessamento aplicado a sistemas 

de abastecimento de água. 6. Sistemas de Coleta e Tratamento de Efluentes Líquidos. 6.1. Qualidade da água, 

poluição hídrica e tecnologias de tratamento dos efluentes.  6.2.  Redes coletoras de esgotos sanitários e industriais; 

classificação; partes constituintes; dimensionamento.  6.3. Tratamento de efluentes líquidos; processos de 

tratamento; estações de tratamento de efluentes líquidos; lodos ativados; lagoas de estabilização; reatores 

anaeróbios; valos de oxidação; filtração biológica. 6.4. Autodepuração de cursos d’água; carga orgânica; demanda 

bioquímica de oxigênio; redução da concentração bacteriana.  6.5.  Sistemas de Tratamento de Óleo.  6.6. 

Geoprocessamento aplicado a sistemas de Coleta e Tratamento de Efluentes Líquidos. 7.  Gestão Administrativa e 

Ambiental.  7.1. Planejamento, controle, fiscalização e execução de obras; orçamento e composição de custos; 

levantamento de quantitativos; controle físico/financeiro.  7.2.  Acompanhamento e aplicação de recursos; medições; 
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emissão de faturas; controle de materiais. 7.3. Sistemas de Gestão Ambiental e Auditoria Ambiental.  7.4.  

Certificação ISO 14.000. Instruções Normativas da FUNASA. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

 

Etapas Preliminares e Obras de Infraestrutura: Aspectos legais, Legislação vigente, Estudo do terreno, Sondagens, 

Topografia, Demarcação da obra, Fundações diretas, Fundações indiretas. 2. Obras de Supraestrutura: Formas, 

Armaduras, Tecnologia do concreto, Concreto, Alvenaria. 3. Instalações Prediais. 3.1. Instalações hidráulicas: 

Instalações prediais de água fria. a) Sistemas de alimentação predial e distribuição de água fria. b) Dimensionamento 

do sistema de alimentação. c) Dimensionamento da estação elevatória. d) Dimensionamento do sistema de 

distribuição de água fria. 3.2. Instalações prediais de esgoto sanitário. a) Partes constituintes e funcionamento das 

instalações prediais de esgotos sanitários. b) Dimensionamento das canalizações de esgoto e ventilação. 3.3. 

Instalações prediais de esgotos pluviais. a) Dimensionamento das instalações prediais de esgotos pluviais. 3.4. 

Instalações hidráulico-prediais contra incêndio. a) Sistemas de proteção contra incêndio por extintores manuais. 4. 

Instalações Elétricas. a) Alimentação predial. PC. b) Quadros corta-circuitos. c) Tubulações, condutores, 

dimensionamento. d) Pontos de utilização / dimensionamento. 5. Instalações de Gás. a) Medidores. PI. b) 

Reguladores de pressão. c) Tubulação, dimensionamento. d) Pontos de utilização. e) Aquecimento e exaustão. 6. 

Instalações de Telefone. a) Quadros de distribuição. b) Tubulação interna e rede interna. c) Cabeamento. 7. Rede 

Lógica. a) Quadros de distribuição. b) Tubulação interna e rede interna. c) Cabeamento. 8. Esquadrias: a) Madeira. b) 

Metálica. c) PVC. 9. Serviços de Acabamento: a) Revestimento. b) Pavimentação. 10. Coberturas e Tratamento: a) 

Impermeabilização. b) Telhados – Madeiramento e telhas. 11. Louças e Metais. 12. Equipamentos Eletromecânicos. 

13. Vidros: a) Lisos. b) Temperados. 14. Pavimentação: a) Projetos de vias urbanas. b) Obras de arte. c) Ensaios 

tecnológicos. d) Sinalização e controle de tráfego urbano. 15. Prestação de assistência técnico-gerencial à 

administração pública; 16. Emissão de laudos e pareceres; 17. Fiscalização e responsabilização de obras em 

andamento; 18. Termos de referências para contratação de serviços, projetos e equipamentos; 19. Análise de 

projetos. 20. Drenagem Urbana:  Determinação de vazão de projeto para os sistemas de drenagem como:  sarjetas, 

galerias de águas pluviais e bueiros; 21. Topografia e Sistema de Informação Geográfica: planimetria, altimetria, 

equipamentos, cartografia digital, softwares; 22.Sistemas de Abastecimento de Água: tratamento, sistema de 

distribuição, manutenção de redes; 23. Sistemas de Esgotamento Sanitário: tratamento, sistema de coleta, 

manutenção de redes; 24.Resíduos Sólidos: noções de resíduos sólidos, quanto à origem e classificação, formas de 

tratamento: reciclagem, aterro sanitário e compostagem; 25.Serviços de limpeza urbana: varrição e capina de vias 

públicas, acondicionamento e transporte de resíduos; 26. Segurança do Trabalho. 

 

PROCURADOR 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios específicos de interpretação constitucional. Direito Constitucional 

Intertemporal. Vigência, validade e eficácia das normas constitucionais e infraconstitucionais do regime constitucional 

anterior. Disposições constitucionais gerais e transitórias. O Estado Democrático de Direito. Princípios 

constitucionais fundamentais, gerais e setoriais. Regime representativo. República. Presidencialismo e 

Parlamentarismo. O princípio da supremacia da Constituição. Controle da constitucionalidade das leis e atos 

normativos. Modalidades: difuso e concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade contra atos comissivos e 

omissivos. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de descumprimento de preceito fundamental. 

Inconstitucionalidade face à Constituição do Estado. Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. 

Liberdade, igualdade, devido processo legal, inviolabilidade do domicílio, sigilo das comunicações, propriedade e sua 

função social. Direitos políticos. Direitos sociais e difusos. Ordem social. Organização político-administrativa do 

Estado brasileiro. Repartição de competências e seus critérios. Competências político-administrativas e legislativas. 

Princípio da Reserva da Administração. Autonomia dos entes federativos. Intervenção federal e estadual. 

Mecanismos de integração e de cooperação federativos: regiões, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 

microrregiões. O Município na Constituição Federal Princípios de organização e competências municipais. Lei 

Orgânica do Município. Separação de Poderes: o sistema de freios e contrapesos. As funções legislativa, 

administrativa e jurisdicional. Delegações de funções. Invasões de competência. Poder Legislativo. Organização, 

Funções típicas e atípicas. Atividades impróprias e passíveis de glosa. Imunidade parlamentar dos Vereadores. 

Regime remuneratório. Verbas indenizatórias. Proibições e Perda do Mandato. Total da despesa do Legislativo. 

Controle parlamentar dos atos da administração pública. Comissões parlamentares de inquérito: objeto, poderes e 
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limites. Processo legislativo. Iniciativa das leis. Emendas parlamentares. Discussão e votação. Sanção e veto. 

Promulgação e publicação. Espécies legislativas: emendas à Lei Orgânica, leis complementares, leis ordinárias, leis 

delegadas, decretos legislativos e resoluções. Medidas Provisórias. Poder Executivo. Atribuições do Chefe do 

Executivo. Prefeito Municipal. Mandato. Perda do mandato. Atribuições. Responsabilidade político-administrativa. 

Crime de Responsabilidade. Improbidade Administrativa. Foro competente. Secretários Municipais. Regime 

remuneratório dos agentes políticos do Poder Executivo. Acumulação. Poder regulamentar: natureza, modalidades e 

limites ao seu exercício. Administração Pública. Princípios constitucionais. Regimes de servidores públicos. Direitos 

e deveres. Acumulação. Nepotismo. Previdência. Licitação. Controle parlamentar e Jurisdicional. Órgãos do Poder 

Judiciário do Estado. Competências do Tribunal de Justiça. Ações constitucionais. Habeas corpus. Mandado de 

segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação civil pública. Mandado de injunção. Habeas data. Finanças 

Públicas. Orçamento. Princípios constitucionais. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial. Tribunais de Contas da União e dos Estados: competências. Operações de crédito, inclusive externas, 

contraídas por Municípios. Transferências voluntárias e retenção de receitas públicas. Sistema Tributário Nacional. 

Competências tributárias da União, Estados e Municípios. Limitações constitucionais ao poder de tributar: imunidades 

e privilégios. Princípios constitucionais tributários: capacidade contributiva, legalidade, anterioridade e irretroatividade. 

Ordem econômica e financeira. Princípios da ordem econômica. Intervenção do Estado. Prestação de serviços 

públicos e exploração da atividade econômica. O meio ambiente na Constituição Federal. Princípios 

constitucionais de direito ambiental. Repartição de competências ambientais entre os entes federativos. Tratamento 

diferenciado de produtos e serviços conforme seu impacto ambiental. Espaços territoriais especialmente protegidos e 

sistema nacional de unidades de conservação. Estudo Prévio de Impacto Ambiental e licenciamento ambiental. 

Jurisprudência do STJ e do STF. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito. Taxinomia. Princípios explícitos e implícitos. Interpretação. Tendências 

contemporâneas. Interesse Público. Discricionariedade. Conceito. Limites. Controle de legalidade. Desvio de poder. 

Razoabilidade e proporcionalidade. Conceito jurídico indeterminado. Ato administrativo. Noções gerais. Elementos. 

Características. Classificação. Desfazimento: anulação e revogação. Sanatória voluntária. Prescrição. Organização 

administrativa. Noções gerais. Descentralização e Desconcentração. Órgãos Públicos. Administração direta e 

indireta. Pessoas administrativas: pessoas políticas, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

fundações e outras entidades privadas delegatárias. Advocacia Pública. Contratos administrativos. Noções gerais. 

Elementos. Características. Distinção entre Acordos e Contratos. Convênios. Cláusulas Exorbitantes. Formalização, 

alteração, execução e inexecução. Equilíbrio Econômico Financeiro. Revisão, Reajuste e Repactuação. Prorrogação. 

Desfazimento e consequências. Sanções administrativas. Licitações. Princípios. Dispensa e inexigibilidade. 

Modalidades. Instrumentos auxiliares. Habilitação. Julgamento. Recursos. Adjudicação e homologação. Anulação e 

Revogação. Licitações sustentáveis. Sanções administrativas. Leis 8.666/93, 10.520/2002 e Lei 14.133/2021. 

Parcerias na Administração Pública. Lei Federal nº 13.019/2014. Lei Federal nº 11.079/04. Lei Federal nº 

12.527/2011. Ordem Econômica. Fundamentos e Princípios. Atuação do Estado no domínio econômico. 

Planejamento. Fomento. Exploração direta de atividade econômica. Meio ambiente. Normas de proteção ecológica. 

Política Nacional do Meio Ambiente. Sistema Nacional do Meio Ambiente. Código Florestal e Áreas de Preservação 

Permanente, conceito e hipóteses de supressão. Infrações administrativas ambientais. Serviços públicos. Noções 

gerais. Princípios específicos. Competência da União, Estados e Municípios. Formas de execução. Delegação. 

Concessão. Permissão. Autorização. Parcerias Público-Privadas. Concessão Administrativa e Concessão 

Patrocinada. Gestão Associada dos Serviços Públicos. Poder Concedente, Concessionário e Usuários. Tarifa e 

Preço. Modelos Tarifários. Receitas alternativas, complementares, acessórias e projetos associados. Retomada do 

serviço. Encampação. Desapropriação. Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Bens públicos. Noções gerais. 

Espécies. Afetação e desafetação. Regime dos bens públicos móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, 

doação, aforamento, locação, concessão de direito real de uso, concessão de uso, cessão, permissão e autorização 

de uso, dação em pagamento, usucapião, investidura e concurso voluntário. Polícia administrativa. Noções gerais. 

Modos de atuação: a ordem de polícia, a licença, a autorização, a fiscalização e a sanção de polícia. Espécies de 

poder de polícia. Polícias de costumes e diversões; de construções; sanitária; de trânsito; de comércio e indústria; de 

profissões; ambiental. Partilha constitucional da competência de polícia administrativa. Intervenção do Estado na 

propriedade. Noções gerais. Ocupação temporária. Requisição. Limitação administrativa. Servidão administrativa. 

Tombamento. Intervenção sancionatória: multa, interdição, destruição de coisas e confisco, parcelamento e 

edificação compulsórios. Poderes e Deveres dos Administradores Públicos. Poder Hierárquico e Poder Disciplinar. 

Poder Regulamentar. Lei de Acesso a Informação. Lei geral de Proteção de dados. Agentes públicos. Conceito. 
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Espécies. Cargo, emprego e função pública. Provimento. Vacância. Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 

Remuneração. Direitos e deveres. Responsabilidade. Processo administrativo disciplinar. Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Lages. Lei Complementar Municipal Nº 293/2007 e suas alterações. 

Contratação Temporária por excepcional interesse público. Responsabilidade civil do Estado. Responsabilidade por 

ato comissivo do Estado. Responsabilidade por omissão do Estado. Requisitos para a demonstração da 

responsabilidade do Estado. Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. Reparação do dano. 

Direito de regresso. Gestão financeira. Princípios Orçamentários. Leis Orçamentárias. Orçamento. Receita e 

despesa. Estágios da Despesa Pública. Execução orçamentária. Regime de Adiantamento. Lei 4.320/64. 

Responsabilidade Fiscal. Renúncia de receita. Geração da despesa. Despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Despesas com pessoal e controle. Destinação de recursos para o setor privado. Operações de crédito. Restos a 

pagar. Fundos. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial. Sistemas de controle externo e interno. 

Tribunais de Contas. Controle da atividade administrativa. Noções gerais. Controle parlamentar. Controle pelos 

Tribunais de Contas. Controle jurisdicional e autocontrole. Contencioso administrativo. A LINDB e o direito 

administrativo. Interpretação das normas de gestão pública na LINDB.  Improbidade Administrativa. Controle Judicial. 

Garantias e ações constitucionais dos administrados. Juridicidade. O controle de legalidade pelo habeas corpus, 

mandados de segurança individual e coletivo, habeas data, mandado de injunção, ação popular e ação civil pública. 

Jurisprudência do TCU, STJ e do STF.  

DIREITO URBANÍSTICO. Ordenamento Territorial. Competências Urbanísticas. Normas gerais. Política Urbana. 

Plano diretor. Função social da Propriedade urbana. Política Nacional de Mobilidade Urbana. Direito Urbanístico. 

Direito à Cidade. Direito de construir e Direito de Propriedade. Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes 

do processo de urbanização. Poder de polícia urbanístico. Ordenação. Uso e ocupação solo urbano. Licenças 

urbanísticas. Responsabilidade administrativa. Infrações e Sanções administrativas. 2.9. Responsabilidade civil e 

penal. Direito à moradia. Regularização Fundiária Urbana (Reurb). Lei nº 13.465/2017 e suas alterações; Lei nº 

12.424/2001; Medida Provisória nº 2.220/2001 e suas alterações. Direito registral imobiliário. Parcelamento do solo 

urbano. Lei nº 6.766/1979 e suas alterações. Área de Preservação Permanente - APP urbana. Estatuto da Cidade 

(Lei n. 10.257/2001).  Objetivos. Diretrizes. Instrumentos. Gestão Democrática das Cidades. Planejamento urbano. 

Normas gerais para a elaboração e implementação do Plano Diretor. Disposições Gerais. Plano Diretor de 

Desenvolvimento Territorial de Lages - Lei Complementar Municipal Nº 523, de 22 de agosto de 2018. Concessão 

urbanística. Desapropriação. Recuperação das mais valias urbanísticas. Proteção do Patrimônio Cultural. Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (Decreto-Lei n. 25/1937). Instrumentos de tutela de bens culturais materiais e imateriais. 

Competências. Tombamento.  Desenvolvimento urbano e proteção do patrimônio cultural. Função social da 

propriedade pública. Lei da Biossegurança (Lei n. 11.105/2005). Lei dos Crimes Ambientais (Lei n. 9.605/1998). 

Infrações e sanções administrativas ambientais (Decreto n. 6.514/2008). Cadastro Ambiental Rural (Decreto n. 

7.830/2012; Decreto n. 8.235/2014 e Decreto Estadual n. 2.219/2014). Agrotóxicos (Lei n. 7.802/1989 e Lei Estadual 

n. 11.069/1998). Jurisprudência do STJ e do STF. 

 

DIREITO AMBIENTAL. Princípios do Direito Ambiental: princípio da dignidade da pessoa humana, princípio do 

desenvolvimento, princípio democrático, princípio da precaução, princípio da prevenção, princípio do equilíbrio, 

princípio da capacidade de suporte, princípio da responsabilidade, princípio do poluidor pagador e do usuário 

pagador, princípio da obrigatoriedade da intervenção do Poder Público, princípio da Sustentabilidade, princípio do 

direito ao meio ambiente equilibrado, princípio da informação. A Constituição Federal e o meio ambiente. Repartição 

de competências constitucionais em matéria ambiental. Lei Complementar nº 140/2011. Competência ambiental 

comum. Competência legislativa municipal em matéria ambiental. Gestão e Política do Ambiente. Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA). SUSMUMA - Sistema Municipal do Meio Ambiente. Pagamento pelos Serviços 

Ambientais. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81). Princípios, objetivos e instrumentos. Política Nacional 

de Educação Ambiental (Lei n. 9.795/1999). Política Estadual de Educação Ambiental (Lei n. 13.558/2005). Política 

Nacional da Biodiversidade. Proteção legal da vegetação nativa. Áreas Protegidas. Sistema Nacional das Unidades 

de Conservação da Natureza. Política Nacional de Resíduos Sólidos. Política Nacional do Saneamento Básico - Lei 

n. 11.445/2007. Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n. 9.433/1997). Política Estadual de Recursos Hídricos 

(Lei n. 9.748/1994). Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/2010). Política Nacional Saneamento 

Básico (). Política Estadual do Saneamento Básico (Lei n. 13.517/2005). Política Estadual de Serviços Ambientais e 

Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais no Estado de Santa Catarina (Lei n. 15.133/2010). 

Código Florestal (Lei n. 12.651/2012). Código Ambiental de Santa Catarina (Lei n. 14.675/2009). Código Estadual de 
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Proteção aos Animais (Lei n. 12.854/2003). Utilização e proteção do Bioma Mata Atlântica (Lei n.11.428/2006 e 

Decreto n. 6.660/2008). Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (Lei n. 9.985/2000); Lei 

Estadual que dispõe sobre a incorporação nos Planos Diretores dos documentos oficiais do Estado de Santa 

Catarina sobre estudos e mapeamentos de áreas de risco (Lei n. 16.601/2015). Licenciamento ambiental (Lei 

Complementar n. 140/2011 e Resolução CONAMA n. 237/1997; Resoluções CONSEMA n. 98/2017, n. 99/2017 e 

n.117/2017). Estudo Prévio de Impacto Ambiental. Infrações administrativas ambientais Decreto nº 6.514/2008. Poder 

de Polícia Ambiental. Crimes contra o meio ambiente. Lei n. 9.605/1998. Meios processuais para a defesa ambiental 

na esfera judicial e administrativa. Responsabilidade civil e reparação do dano ecológico. Jurisprudência do STF e 

STJ. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - (Lei 13.105/2015 e alterações posteriores): Aplicação da norma processual no 

tempo e no espaço; Normas fundamentais. Jurisdição e ação, limites da jurisdição nacional, Cooperação 

internacional; Organização e divisão do Poder Judiciário (Constituição Federal/1988); Competência: critérios, fixação, 

modificação da competência e declaração de incompetência, cooperação nacional; Legitimação: ordinária e 

extraordinária; Capacidade processual: capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo e capacidade 

postulatória; Partes: Deveres, responsabilidade, despesas, honorários, multas, gratuidade de Justiça e sucessão das 

partes; Procuradores: Representação processual, sucessão dos procuradores, deveres e responsabilidade (Estatuto 

da Advocacia e da OAB, Lei 8.906/1994 e Código de Ética e Disciplina da OAB); Litisconsórcio e Intervenção de 

terceiros; Juiz: Poderes, deveres, responsabilidade, impedimentos e suspeição do juiz; Auxiliares da justiça; Funções 

essenciais à justiça: Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública e Advocacia (Constituição 

Federal/1988); Atos processuais: Forma dos atos processuais, atos em geral, atos da parte, atos do juiz e atos do 

escrivão ou chefe de secretaria; Tempo dos atos processuais: Prazos processuais: contagem e verificação dos 

prazos e penalidades; Lugar dos atos processuais; Comunicações dos atos processuais: Cartas, citações e 

intimações; Nulidades dos atos processuais; Distribuição e do registro; Valor da causa; Tutela provisória; Formação 

do processo; Suspensão do processo; Extinção do processo; Processo de conhecimento e cumprimento de 

sentença: Procedimento sumário (Lei 5.869/1973); Procedimento comum: Petição inicial: requisitos e pedido; 

Indeferimento da petição inicial; Improcedência liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação; 

Resposta do réu: Contestação e reconvenção; Revelia; Providências preliminares e saneamento: não incidência dos 

efeitos da revelia, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor e alegações do réu; Julgamento 

conforme o estado do processo: extinção do processo, julgamento antecipado do mérito e saneamento e organização 

do processo; Audiência de instrução e julgamento; Provas em geral e em espécie: produção antecipada da prova, ata 

notarial, depoimento pessoal, confissão, exibição de documento ou coisa, prova documental, força probante dos 

documentos, arguição de falsidade, produção da prova documental, documentos eletrônicos, prova testemunhal, 

admissibilidade, valor e produção da prova testemunhal, prova pericial e inspeção judicial; Sentença: elementos e 

efeitos; Coisa julgada; Remessa necessária; julgamento das ações relativas às prestações de fazer, de não fazer e 

de entregar coisa; Liquidação de sentença; Cumprimento de sentença. Procedimentos especiais: Teoria geral dos 

procedimentos especiais; Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e de jurisdição voluntária: Consignação 

em pagamento, Depósito; Ação de exigir contas; Procedimentos possessórios; Procedimentos de usucapião de terras 

particulares (usucapião ordinário, extraordinário, especial urbana, rural, pela dissolução da união estável e por 

abandono do lar, administrativo, coletivo e indígena (Constituição Federal/1988, Código Civil/2002, Lei 6.001/1973, 

Lei 6.969/1981, Lei nº 9.278/1996, Lei 10.257/2001, Lei 11.977/2009, Lei 12.424/2011); Outras ações para defesa da 

propriedade e da posse: ação vindicatória, ação reivindicatória, ação de imissão na posse, ação negatória, ação 

confessória, ação de dano infecto, ação publiciana, ação declaratória e ação de indenização. Procedimentos 

decorrentes da locações imobiliárias (Lei 8.245/1991); Divisão e da demarcação de terras particulares; Ação de 

dissolução parcial de sociedade; Inventário, partilha, arrolamento, inventário extrajudicial e requerimento de alvará 

judicial (Lei 6.858/1980); Embargos de terceiros; Oposição; Habilitação; Ações de família e procedimentos 

decorrentes das relações familiares (Constituição Federal/1988, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

5.478/1968, Lei 6.515/1977, Lei 8.971/1994 e Lei 11.804/2008) e bem de família; Separação e Divórcio: judicial e 

extrajudicial (Constituição Federal/1988, Lei 6.515/1977), Investigação de paternidade (Lei 8.560/1992); Monitório; 

Homologação do penhor legal; Regulação de avaria grossa; Restauração de autos; Notificação e da interpelação; 

Alienação judicial; Testamentos e dos codicilos; Herança jacente; Bens dos ausentes; Coisas vagas; Interdição; 

Tutela e curatela (Código Civil. Lei Estatuto da Pessoa com Deficiência); Organização e da fiscalização das 

fundações;  Processo coletivo: ação civil pública e ação popular (Lei 4.717/1965, Lei 7.347/1985 e Lei 8.078/1990), 

Mandado de segurança individual e coletivo (Lei 12.016/2009); Busca e apreensão e de depósito de coisa vendida a 
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crédito com reserva de domínio e de coisa gravada com alienação fiduciária em garantia (Decreto-lei 911/1969); 

Juízo arbitral (Lei 9.307/1996 alterada pela e Lei 13.129/2015); Processo de execução: Execução em geral: Partes, 

competência, requisitos necessários para realizar qualquer execução, inadimplemento do devedor e título executivo, 

responsabilidade patrimonial; Execuções em espécie: Execução para a entrega de coisa certa e incerta; Execução 

das obrigações de fazer e de não fazer; Execução por quantia certa contra devedor solvente; Penhora: objeto, 

documentação, registro, depósito, lugar, modificações, modalidades, avaliação, expropriação de bens, adjudicação, 

alienação e satisfação do crédito; Execução contra a fazenda pública; Execução de alimentos; Embargos do devedor, 

embargos à execução contra a fazenda pública, embargos à execução fundada em título extrajudicial, embargos à 

execução e embargos na execução por carta; Exceção ou objeção de pré-executividade; Suspensão e da extinção do 

processo de execução; Execução fiscal (Lei 6.830/1980). Processo nos tribunais e meios de impugnação das 

decisões judiciais: Ordem dos processos nos tribunais e processos de competência originária dos tribunais; 

Incidentes de assunção de competência e de arguição de inconstitucionalidade; Conflito de competência; 

Homologação de decisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória; Ação rescisória; Incidente de 

resolução de demandas repetitivas; Reclamação; Teoria geral dos recursos; Recursos em espécie; Ações autônomas 

de impugnação e sucedâneos recursais: Ação anulatória; Embargos de terceiro; Mandado de segurança. 

Jurisprudência STF e STJ. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO: Caracterização e posição do Direito Tributário no quadro do Direito. Relações do Direito 

Tributário com outros ramos do Direito. Sistema Tributário Nacional. Tributo: conceito, classificação, espécies. A 

distribuição da competência legislativa tributária. Federalismo fiscal. Repartição das receitas tributárias. Fundo de 

Participação dos Municípios. Retenção de recursos. Hipóteses. Parcelas do Produto de Arrecadação de impostos de 

competência dos Estados e de Transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios. Lei Complementar 

nº 63/90. Valor Adicionado. Lei nº 4.320/64 e suas alterações. Lei de Responsabilidade Fiscal. Princípios gerais do 

direito tributário. Normas, princípios e regras. Princípios constitucionais tributários. O princípio da capacidade 

contributiva: progressividade, proporcionalidade, seletividade, universalidade e personalização. Isonomia tributária e 

proibição de desigualdade. Os princípios aplicáveis às taxas e às contribuições especiais. Os princípios de segurança 

jurídica. Legalidade tributária. Tipicidade. Anterioridade. Irretroatividade. Processo legislativo tributário: Emenda 

Constitucional, Lei Complementar Tributária, Lei Ordinária e Medida Provisória, Decreto Legislativo, Resoluções do 

Senado, Tratados e Convenções Internacionais. Legislação tributária: conceito, vigência e aplicação. Obrigação e 

crédito tributário. Obrigação principal e acessória. Fato gerador. Classificação. Tempo do fato gerador. Lugar do fato 

gerador. O conceito de fato gerador e sua importância. Natureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato 

gerador e hipótese de incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas antielisivas. Imunidade. Isenção, não incidência, 

anistia e remissão. Fato gerador: aspectos objetivos, espaciais e quantitativos. Base de cálculo e alíquota. Sujeito 

ativo e sujeito passivo. Sujeito ativo e delegação de competência. Sujeito ativo e titularidade do produto de 

arrecadação do tributo. Sujeito passivo. Contribuinte e responsável. Solidariedade, capacidade tributária e domicílio 

tributário. Responsabilidade tributária dos sucessores, de terceiros e por infrações. Impostos Municipais. Imposto 

municipal sobre Serviços (ISS). Fato gerador e base de cálculo. Sujeito ativo e sujeito passivo. ISS: conceito de 

serviço. Serviços compreendidos na competência municipal. Relações ente ISS e ICMS: fornecimento simultâneo de 

mercadorias e serviços. Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Taxa municipal de coleta domiciliar de lixo. 

Contribuição de Iluminação Pública (CIP). Taxas e Preços públicos. Código Tributário do Município de Lages. 

Jurisprudência do STJ e do STF. 

 

 

 NÍVEL MÉDIO 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS COM NÚCLEO COMUM  

 

CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 

Constitucional: Dos Princípios Fundamentais. Do Direito e das Garantias Fundamentais. Da organização do Estado 

(Títulos I, II e III). Sistema Único de Saúde – SUS: Princípios, diretrizes, leis e regulamentação. Participação e 

Controle Social. Diretrizes para a gestão do SUS: Descentralização, Regionalização, Municipalização, Pactos pela 

Saúde. Estratégia de Saúde da Família - ESF: conceitos, legislações. Administração Pública: Princípios. Lei 

Federal que regula o acesso à informações de órgãos públicos - Lei 12.527/2011; Lei da Improbidade Administrativa - 

Lei Federal 8.429/1992. Lei Orgânica do Município de Lages. Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Lages.  
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Informática Básica: Sistema Operacional Windows 10, Microsoft Word 2016, Microsoft Excel 2016, Microsoft 

PowerPoint 2016, Conceitos, serviços e tecnologias relacionados a internet e a correio eletrônico, noções de 

hardware e de software para o ambiente de microinformática. Raciocínio lógico matemático: Operações com 

números inteiros e racionais (na forma decimal e fracionária). Porcentagem. Regra de três simples e composta. 

Razão e proporção. Sistema métrico: medidas de tempo, massa, comprimento, superfície, volume e capacidade. 

Interpretação de gráficos e tabelas. Média aritmética simples e ponderada. Matemática financeira: juros simples e 

compostos. Análise Combinatória e probabilidade. Operação e problemas envolvendo conjuntos. Resolução de 

situações-problema. Português: Interpretação, compreensão e inferência de informações e sentidos construídos nos 

textos verbais e não verbais. Recursos linguísticos empregados e características do texto. Tipos e gêneros textuais. 

Sentido e emprego de palavras e expressões relacionadas ao contexto. Significação das palavras. Elementos de 

coesão e coerência. Identificação de ideias expressas no texto e do ponto de vista do autor. Funções da linguagem. 

Figuras de linguagem. Conhecimentos linguísticos de acordo com a gramática normativa da língua portuguesa: 

reconhecimento, emprego e sentidos das classes gramaticais; processos de formação de palavras; sentidos 

atribuídos às palavras pelo acréscimo de prefixos e sufixos;  mecanismos de flexão dos nomes e verbos; emprego e 

colocação dos pronomes átonos; termos sintáticos da oração; concordância nominal e verbal; transitividade e 

regência dos nomes e verbos; uso do acento grave (crase); emprego dos sinais de pontuação; acentuação gráfica; 

uso dos porquês;  ortografia. 

 

 

 NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS PARA AS PROVAS OBJETIVAS DE CONHECIMENTO TÉCNICO 

PROFISSIONAL 

 

ALMOXARIFE 

 

Administração Pública Municipal: Conceitos básicos sobre Prefeitura e Câmara: poderes, funções, membros, 

características gerais. Estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal: organização interna e relação entre os 

Setores. Características e atribuições dos órgãos municipais. Impostos e taxas.  Administração e ambiente de 

trabalho: Atendimento e comunicação. Técnicas administrativas. Teorias de administração geral. Organograma, 

fluxograma. Relações humanas no trabalho. Organização de reuniões e eventos. Rotinas e controles e 

administrativos, emissão de relatórios, desempenho, produtividade, qualidade. Organização do local de trabalho.  

Apresentação e atitude no ambiente de trabalho. Clientes internos e externos. Relacionamento interpessoal.  

Gerenciamento do tempo. Ética no exercício profissional. Organograma e fluxograma. Pessoas físicas e jurídicas. 

Protocolo e arquivo de documentos. Comunicação oficial: atributos básicos, siglas e abreviaturas, formas de 

tratamento. Definição, características e finalidade dos seguintes atos de comunicação: ata, atestado, certidão, 

declaração, decreto, despacho, edital, estatuto, instrução normativa, lei, memorando, ofício, ordem de serviço, 

parecer, portaria, procuração, relatório, requerimento, resolução. Almoxarifado: finalidade e espaço. Atribuições do 

cargo. Guarda de material. Conservação, medidas de segurança e formas de estocagem. Recepção de materiais. 

Controle de estoque: previsão de consumo, requisição, fichas de prateleira e de estoque. Inventário. Informática 

Básica: Conceitos de Microinformática. Conceitos. Hardware: componentes e funções, siglas, tipos, características, 

barramentos e interfaces, conexões, equipamentos, mídias, conectores. Dispositivos de armazenamento, de entrada, 

de entrada/saída e de saída de dados. Software básico e aplicativo. Sistemas Operacionais: conceitos, Windows 7, 

Windows 10, BR e Linux – tipos, características, ícones, atalhos de teclado e emprego de recursos. Microsoft Word 

2016, Microsoft Excel 2016, Microsoft PowerPoint 2016 - atalhos, conceitos e funções. Conceito de pastas, diretórios, 

arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, 

programas e aplicativos, painel de controles, exclusão e recuperação de arquivos ou pastas. Internet: E-mail, 

Segurança na internet, vírus e antivírus. Dispositivos de armazenamento. Backup e proteção de dados. Redes: 

Topologias e protocolos.   

 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

 

1. Administração Pública Municipal: Conceitos básicos sobre Prefeitura e Câmara: poderes, funções, membros, 

características gerais. Estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal: organização interna e relação entre os 
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Setores. Características e atribuições dos órgãos municipais. Impostos e taxas.  2. Administração e ambiente de 

trabalho: Atendimento e comunicação. Técnicas administrativas. Teorias de administração geral. Organograma, 

fluxograma. Relações humanas no trabalho. Organização de reuniões e eventos. Rotinas e controles e 

administrativos, emissão de relatórios, desempenho, produtividade, qualidade. Organização do local de trabalho.  

Apresentação e atitude no ambiente de trabalho. Clientes internos e externos. Relacionamento interpessoal.  

Gerenciamento do tempo. Ética no exercício profissional. Organograma e fluxograma. Pessoas físicas e jurídicas. 

Protocolo e arquivo de documentos. 3. Comunicação oficial: atributos básicos, siglas e abreviaturas, formas de 

tratamento. Definição, características e finalidade dos seguintes atos de comunicação: ata, atestado, certidão, 

declaração, decreto, despacho, edital, estatuto, instrução normativa, lei, memorando, ofício, ordem de serviço, 

parecer, portaria, procuração, relatório, requerimento, resolução. 4. Informática Básica: Conceitos de 

Microinformática. Conceitos. Hardware: componentes e funções, siglas, tipos, características, barramentos e 

interfaces, conexões, equipamentos, mídias, conectores. Dispositivos de armazenamento, de entrada, de 

entrada/saída e de saída de dados. Software básico e aplicativo. Sistemas Operacionais: conceitos, Windows 7, 

Windows 10, BR e Linux – tipos, características, ícones, atalhos de teclado e emprego de recursos. Microsoft Word 

2016, Microsoft Excel 2016, Microsoft PowerPoint 2016 - atalhos, conceitos e funções. Conceito de pastas, diretórios, 

arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, 

programas e aplicativos, painel de controles, exclusão e recuperação de arquivos ou pastas. Internet: E-mail, 

Segurança na internet, vírus e antivírus. Dispositivos de armazenamento. Backup e proteção de dados. Redes: 

Topologias e protocolos.   

 

 

FISCAL DE SANEAMENTO 

 

1. Autonomia e competência do Município. 2. Poder de polícia do Município: meios de atuação da fiscalização. 3. 

Atos administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, elementos, discricionariedade, vinculação; 

autorização e licença. 4. Código de Posturas do Município de Lages. 5. Plano Diretor de Lages. 6. Código Tributário: 

Taxas de Poder de Polícia. 7. Fiscalização: vistorias, irregularidades, intimação, notificação, auto de infração, 

sanções, recurso, interdição, cassação de licença, apreensão de bens. 8. Leis Municipais – Lei Orgânica do 

Município de Lages; Plano Diretor do Município de Lages.  9.  Licenciamento Ambiental:  Instrumentos de controle e 

licenciamento. Sistema de Licenciamento Ambiental. 10 - Recursos Hídricos:  Noções de hidrologia; ciclo hidrológico; 

bacias hidrográficas; águas superficiais; águas subterrâneas. Classificação das Águas.  11.  Sistemas de 

Abastecimento de Água:  Consumo de água; partes constituintes dos sistemas de abastecimento de água; critérios 

gerais de dimensionamento.  Adução de água; adutoras por gravidade em condutos livres e forçados; adutoras por 

recalque; órgãos acessórios; dimensionamento; bombas e estações elevatórias; Transientes hidráulicos. Tratamento 

de água; características físicas, químicas e biológicas da água; padrões de potabilidade; principais processos de 

tratamento; estações de tratamento de água.  Reservatórios de distribuição de água; função; importância; 

dimensionamento.  Redes de distribuição de água. Modelagem hidráulica de redes de água. Geoprocessamento 

aplicado a sistemas de abastecimento de água. 12. Sistemas de Coleta e Tratamento de Efluentes Líquidos: 

Qualidade da água, poluição hídrica e tecnologias de tratamento dos efluentes.  Redes coletoras de esgotos 

sanitários e industriais; classificação; partes constituintes; dimensionamento.  Tratamento de efluentes líquidos; 

processos de tratamento; estações de tratamento de efluentes líquidos; lodos ativados; lagoas de estabilização; 

reatores anaeróbios; valos de oxidação; filtração biológica. Autodepuração de cursos d’água; carga orgânica; 

demanda bioquímica de oxigênio; redução da concentração bacteriana.  Sistemas de Tratamento de Óleo.  

Geoprocessamento aplicado a sistemas de Coleta e Tratamento de Efluentes Líquidos. 13.  Gestão Administrativa e 

Ambiental.  Medições; emissão de faturas; controle de materiais. Certificação ISO 14.000. Instruções Normativas da 

FUNASA. 

 

 


